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PARECER MINISTERIAL/2022/GABPROCSCM/TCEAC 

PROCESSO: 999999.012706/2022-11 

ASSUNTO: Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Tarauacá, exercício de 2020. 
 

 

À  
Conselheira Relatora. 
 

 

DESPACHO: 
 

 

O Relatório Complementar de fls. 1248/1250 acatou a defesa e afastou a 

responsabilidade da Contadora Jocineide Maia Moura, por esta não ser a responsável pelos 

dados contábeis à época, e solicitou a expedição de Mandado de Audiência para a Sra. 

Anazira Cássia da Silva Correia Palazzo, tendo o processo sido encaminhado diretamente a 

este Parquet de Contas. 
 

Diante de tais informações, devolvo os autos para as providências devidas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rio Branco - Acre, 08 de novembro de 2022 
 

 

Sérgio Cunha Mendonça  
Procurador  

 
Documento assinado eletronicamente por SERGIO CUNHA MENDONCA, Procurador(a) do 

MPC, em 08/11/2022, às 13:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, 

do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .  
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site  
http://sei.tceac.tc.br/sei/controlador_externo.php? 

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0365372 e o 

código CRC B5CB3926.  
 

 
Referência: Processo nº 999999.012706/2022-11 SEI nº 0365372  
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